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Caderno de encargos 

Parte I 

Do contrato 

Artigo 1.º 

Objeto 

1) O presente caderno de encargos tem por objeto a atribuição do direito de ocupação de espaço 

para instalação de máquinas de venda automática de bebidas frias, bebidas quentes, snacks 

nos edifícios da ESEP e um móvel com micro-ondas no edifício da SEDE. 

2) Pretende-se, assim, dotar as instalações da ESEP de máquinas automáticas que ofereçam, 

mediante pagamento e de forma condigna, bebidas e produtos alimentares aos estudantes, 

trabalhadores, visitantes e outros utilizadores da ESEP. 

Artigo 2.º  

Definições 

Para efeitos do presente Caderno de Encargos, apresentam-se ou adotam-se as seguintes 

definições: 

CCP – Códigos dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 

com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 02 de outubro; 

Contrato – contrato a celebrar entre a entidade adjudicante e o adjudicatário nos termos do 

presente Caderno de encargos; 

Órgão competente para a decisão de contratar – Presidente; 

Entidade Adjudicante – Escola Superior de Enfermagem do Porto;  

Adjudicatário – entidade convidada a quem se adjudica a execução do contrato. 

Artigo 3.º 

Forma e documentos contratuais 

1) O contrato será reduzido a escrito nos termos do ponto 1 do artigo 94.º do CCP. 

2) Fazem parte integrante do contrato os seguintes documentos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos identificados pelas entidades 

convidadas, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos à proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
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3) Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos ao conteúdo do contrato propostos 

pelo órgão competente para a decisão de contratar e aceites pelo adjudicatário. 

Artigo 4.º 

Duração do contrato 

O contrato de aquisição de serviços vigora desde 01 de agosto de 2021 por períodos de 12 meses, 

podendo ser renovado por iguais períodos sucessivos, até ao limite máximo de 3 anos. 

A denuncia do contrato pode ser efetuada por qualquer uma das partes, por carta registada, com 

a antecedência de 90 dias. 

Artigo 5.º 

Obrigações do adjudicatário 

1) O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade 

próprios das melhores práticas. 

2) Constituem, ainda, obrigações do adjudicatário: 

a) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 81.º 

do CCP; 

b) Fornecer os bens/prestar os serviços à ESEP, conforme os requisitos mínimos constantes 

dos artigos 13.º, 14.º e 15.º do presente caderno de encargos; 

c) Abastecer as máquinas em quantidade suficiente à satisfação das necessidades da ESEP; 

d) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados à 

execução do contrato; 

e) Manter em perfeito estado de funcionamento as máquinas descritas no artigo 15.º e a 

reparar todas as avarias sem que tal constitua qualquer encargo para a ESEP; 

f) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à ESEP, o facto que torne total 

ou parcialmente impossível o fornecimento dos bens/a prestações dos serviços objeto do 

procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do 

contrato celebrado com a ESEP; 

g) Não alterar as condições do fornecimento dos bens/da prestação dos serviços fora dos 

casos previstos no presente caderno de encargos; 

h) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia 

autorização da ESEP; 
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i) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação 

jurídica e a sua situação comercial; 

j) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que 

obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para 

fins alheios àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os seus trabalhadores, 

colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem envolvidos; 

k) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários 

para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato; 

l) Deter, no mínimo, uma das seguintes certificações: 

i) NP EN ISO 9001:2000 Sistema de Gestão da Qualidade; 

ii) NP EN ISO 14001:2004 Sistema de Gestão Ambiental; 

iii) NP EN ISO 22000:2005 Sistema de Gestão da Segurança Alimentar. 

3) Pagar no prazo de 30 (trinta) dias, após emissão de fatura pela ESEP, o valor devido pela 

utilização dos espaços.  

4) Proceder a todas as retificações resultantes da retirada dos equipamentos durante ou no fim 

do contrato. 

Artigo 6.º 

Obrigações da ESEP 

Constituem obrigações da ESEP: 

a) Emitir e enviar mensalmente até ao dia 8 (oito) de cada mês a fatura respeitante à utilização 

do espaço; 

b) Fornecer a água e eletricidade necessária para o funcionamento das máquinas. 

Artigo 7.º 

Patentes, licenças e marcas registadas 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da obtenção ou 

utilização, no âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas. 

Artigo 8.º 

Alterações ao contrato 

1- Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos os 

outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

2- A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com 

uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data em que pretende ver 

introduzida a alteração; 
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3- O contrato pode ser alterado por: 

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato; 

b) Decisão judicial ou arbitral; 

c) Razões de interesse público. 

4- A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, 

nem constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

Artigo 9.º 

Cessação da posição contratual 

Não é permitida a cessão da posição contratual. 

Artigo 10.º 

Subcontratação 

1) O contrato tem caráter intuitu personae, pelo que o adjudicatário não pode subcontratar, no 

todo ou em parte, a execução do seu objeto. 

2) Excetua-se da proibição do número anterior a subcontratação que seja objeto de autorização 

prévia e por escrito da ESEP. 

3) Em caso de subcontratação, o adjudicatário mantém-se plenamente responsável pela 

prestação dos serviços objeto do contrato. 

Artigo 11.º 

Preço base e critério de adjudicação  

O preço base corresponde ao valor devido pela utilização dos espaços que não poderá ser inferior 

a €9.012,00 (nove mil e doze euros) /anual, sendo que o critério de adjudicação é o da proposta 

economicamente mais vantajosa para a ESEP e obedecerá à aplicação da seguinte fórmula: 

a) 60% * Valor mensal proposto pela utilização dos espaços + 40% * Preço do conjunto 

de produtos escolhidos (1 café + 1 água mineral sem gás 0,5l + 1 sande mista); 

b) Pontuação a atribuir: 

i. Valor mensal devido pela utilização dos espaços: 

Valor Pontuação 

= € 751,00 1 

> € 751,00 e < € 800,00 2 

>= € 800,00 e < € 850,00 3 

>= € 850,00 4 
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ii. Valor devido pelo conjunto de produtos escolhidos aleatoriamente: 

 

 

Artigo 12.º 

Preço e condições de pagamento 

1) Como contrapartida por cedência do espaço e pelos encargos que a ESEP assume na proposta, 

o adjudicatário pagará à ESEP o montante anual proposto, que deverá ser liquidado por 

transferência bancária para o NIB n.º 078101120000000839897 em duodécimos até 30 dias 

após a emissão das faturas. 

2) No caso de renovação do contrato, conforme previsto no artigo 4.º, o valor a pagar será revisto 

no início da respetiva anuidade de acordo com o índice de preços ao consumidor divulgado 

pelo Instituto Nacional de Estatística, caso este seja superior a 0. 

3) No caso de instalação de máquinas prevista no ponto 4) do artigo 15.º (outros locais para além 

dos mencionados), o valor a pagar corresponderá ao número de duodécimos que faltarem até 

ao final da respetiva anuidade. 

4) Os gastos inerentes ao consumo de água e eletricidade das máquinas depositadas ficam a cargo 

da ESEP, sendo cargo do adjudicatário as despesas com a instalação das mesmas. 

5)  Em caso de empate entre duas ou mais propostas é aplicado o seguinte critério: 

a) 1.º Critério de desempate – Valor mensal proposto pela utilização dos espaços 

b) 2.º Critério de desempate – Proposta de utilização de copos em material biodegradável; 

c) 3.º Critério de desempate – Menor valor do preço do conjunto de produtos escolhidos 

aleatoriamente  

d) 4.º Critério de desempate – Caso se mantiver a igualdade na aplicação do 2.º critério de 

desempate, o desempate será efetuado por sorteio, sendo notificados com um prazo de 5 

(cinco) dias de antecedência todos os concorrentes da data e hora a efetuar o mesmo. 

Artigo 13.º 

Das máquinas 

1) O adjudicatário é o proprietário das máquinas que colocar nas instalações da ESEP. 

2) O contrato a celebrar não atribui à ESEP qualquer direito de domínio sobre as máquinas, 

permitindo que as mesmas tenham exposto em todo o momento etiqueta ou rotulo que 

Valor Pontuação 

> € 2,05 1 

> € 1,85 e < = € 2,05 2 

> € 1,55 e <= € 1,85 3 

< =  € 1,55 4 
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anuncie ao público a propriedade de tais máquinas. A ESEP não poderá efetuar qualquer ato de 

domínio sobre as máquinas nomeadamente, concessão, aluguer, subaluguer ou qualquer outro 

limite ao direito de propriedade do adjudicatário sobre as mesmas, comprometendo-se 

igualmente a, no caso de alguma penhora efetuada sobre os bens existentes nas suas 

instalações, comunicar, com maior brevidade possível, ao adjudicatário qual o tribunal e o 

processo judicial que ordenou a mencionada penhora, para que, o adjudicatário tome as 

medidas necessárias à defesa da propriedade dos bens objeto do presente caderno de 

encargos.  

3) As máquinas a instalar deverão possuir as dimensões adequadas a cada um dos locais de 

instalação. 

4) As máquinas deverão ser fabricadas com materiais adequados e mantidas em bom estado de 

conservação, de modo a reduzir ao mínimo os riscos de contaminação dos produtos e permitir 

uma limpeza eficaz, bem como ter uma apresentação condigna com os locais de instalação. 

5) As máquinas estarão equipadas de forma a manter os géneros alimentícios a temperaturas 

adequadas, bem como permitir que tais temperaturas sejam verificadas e legíveis. 

6) As máquinas a instalar serão propriedade do adjudicatário e estarão em funcionamento 24 

horas por dia. 

7) A manutenção e limpeza das máquinas são da exclusiva responsabilidade do adjudicatário, 

efetuando-se em horário a combinar com a ESEP, procurando não interferir com o 

funcionamento normal das instalações da ESEP. 

8) A ESEP não se responsabiliza por avarias, danos ou furtos que eventualmente ocorram nas 

máquinas. 

9) O adjudicatário procederá à reposição dos produtos e à recolha do numerário em horário a 

combinar com a ESEP, procurando não interferir com o funcionamento normal das instalações  

10) No exterior das máquinas será colocado um rótulo identificando perfeitamente o adjudicatário 

e as formas de contacto (morada, telefone e telecópia), bem como as instruções de uso. 

11) É da responsabilidade do adjudicatário a obtenção de quaisquer licenças que sejam ou venham 

a ser necessárias para a atividade objeto do presente caderno de encargos. 

12) As máquinas permitirão o pagamento em moedas, dando o respetivo troco, podendo ainda 

possibilitar outras formas de pagamento. 

13) Não é permitida a colocação de qualquer tipo de publicidade no exterior das máquinas. 
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Artigo 14.º 

Dos produtos 

1) Os produtos colocados nas máquinas deverão encontrar-se sempre dentro do respetivo prazo 

de validade. 

2) Os produtos devem ter indicação do prazo de validade e o seu respetivo preço nos produtos, 

bem como o modo de funcionamento para as máquinas instaladas. 

3) Não é permitida a venda de tabaco ou de bebidas com álcool. 

4) As bebidas e os géneros alimentícios deverão estar perfeitamente rotulados de acordo com a 

legislação em vigor e cumprir todas as normas de saúde pública. 

5) Os preços das bebidas e produtos alimentares são da responsabilidade do adjudicatário, mas 

deverão ser as correntes de mercado, podendo a ESEP sugerir correções. 

Artigo 15.º 

Tipologia dos produtos 

1) O adjudicatário deverá fornecer um nível mínimo de tipologia de produtos, sendo obrigatório 

disponibilizar no mínimo as seguintes categorias de produtos, e as bebidas quentes deverão ser 

servidas preferencialmente, em copos biodegradáveis: 

a) Bebidas quentes (café, pingo, capuchino, leite, leite com chocolate e chã) – em todos os 

edifícios; 

b) Água (sem gás e com gás) – edifício sede; 

c) Refrigerantes com gás – edifício sede; 

d) Refrigerantes sem gás – edifício sede; 

e) Iogurtes líquidos – edifício sede; 

f) Iogurtes sólidos – edifício sede; 

g) Snacks (Sandes sem maionese, fruta da época (ex.: maça), bolos, bolachas com açúcar, 

bolachas sem açúcar, barras de cereais, batatas fritas e chocolates) – edifício sede. 

Artigo 16.º 

Instalação das máquinas 

1) O adjudicatário instalará máquinas adequadas (devem incluir bebidas quentes, refrigerantes, 

snacks e móvel com micro-ondas (este último só é aplicável para a sede), nos seguintes postos 

de venda: 

a) Sede - Piso 2 – sita na Rua Dr. António Bernardino de Almeida, 830 - 4200-072 Porto; 

b) Polo D. Ana Guedes; Rua Prof. Álvaro Rodrigues, 49 - 4100-040 Porto 

c) Polo Cidade do Porto; Rua Alvares Cabral, 384 - 4050-040 Porto 
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2) Todos os trabalhos de adaptação que sejam necessários à instalação das máquinas serão da 

responsabilidade do adjudicatário, embora sujeitos à prévia aprovação da ESEP. De qualquer 

forma, estes trabalhos serão supervisionados pelos serviços da ESEP. 

3) As máquinas deverão ser colocadas no prazo máximo de dez dias úteis após a assinatura do 

contrato. 

4) Para além dos locais acima mencionados, poderão ser colocadas máquinas noutros pontos de 

venda onde se verifique pertinente a sua instalação, no decurso do contrato, desde que 

previamente acordado entre as partes. 

Artigo 17.º 

Responsabilidade civil 

Para salvaguardar de qualquer risco inerente à utilização ou guarda das máquinas, deverá ficar 

anexo ao contrato uma certidão de apólice correspondente ao contrato de seguro de 

responsabilidade civil que o adjudicatário subscreveu com a companhia de seguros, mais se 

obrigando o adjudicatário a manter esta apólice válida no decurso do contrato a celebrar e também 

das eventuais renovações. 

Artigo 18.º 

Boa-fé 

As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os direitos nele 

previstos, ou na lei, de forma abusiva. 

Artigo 19.º 

Uso de sinais distintivos 

Nenhuma das partes pode utilizar a denominação, marcas, nomes comerciais, logótipos e outros 

sinais distintivos do comércio que pertençam à outra sem o seu prévio consentimento escrito. 

Parte II 

Artigo 20.º 

Resolução sancionatória por incumprimento contratual 

1) O incumprimento contratual definitivo confere à ESEP o direito à resolução do contrato, nos 

termos do artigo 332.º do CCP.  

2) As reclamações sobre produtos fora de prazo serão remetidas pela ESEP à entidade, subscrita 

por duas testemunhas. A ocorrência destas situações, mais de 5 vezes no ano, determina a 

possibilidade de cancelamento do contrato.  
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Artigo 21.º 

Comunicações e notificações 

1) Em sede de execução contratual, todas as comunicações da ESEP dirigidas ao adjudicatário são 

efetuadas por escrito e enviadas através de correio registado, fax ou correio eletrónico, de 

acordo com os elementos a indicar pelo adjudicatário.  

2) Em sede de execução contratual, todas as comunicações do adjudicatário dirigidas à ESEP são 

efetuadas por escrito e enviadas através de correio registado, fax ou correio eletrónico, de 

acordo com os seguintes elementos:  

Escola Superior de Enfermagem do Porto  

À atenção de: Centro de Gestão de Recursos - Aprovisionamento  

Rua Dr. António Bernardino de Almeida, 830, 844, 856 - 4200 – 072 - Porto 

Fax: 225 096 337 

E-mail: aprovisionamento@esenf.pt 

Artigo 22.º 

Cláusula arbitral e foro competente 

1) Qualquer litígio ou diferendo entre as partes relativamente à interpretação ou execução do 

contrato que não seja consensualmente resolvido no prazo máximo de 30 (trinta) dias será 

decidido por recurso à arbitragem.  

2) A arbitragem será realizada por Tribunal Arbitral, composto por três árbitros, sendo um 

escolhido pela ESEP, outro pelo adjudicatário e um terceiro, que presidirá, escolhido pelos dois 

árbitros anteriores.  

3) A nomeação dos árbitros pelas partes deverá ser feita no prazo de 15 (quinze) dias a contar da 

receção, por escrito, do pedido de arbitragem.  

4) Na falta de acordo, o árbitro presidente será designado pelo Presidente do Tribunal Central 

Administrativo a requerimento de qualquer das partes.  

5) Se decorrerem mais de 3 (três) meses sobre a data da indicação do primeiro árbitro sem que o 

Tribunal Arbitral esteja constituído, pode qualquer das partes recorrer aos tribunais 

administrativos, considerando-se, então, devolvida a jurisdição a esses tribunais.  

6)  Se não houver acordo quanto ao objeto do litígio, o mesmo será o que resultar da petição da 

parte demandante e da resposta da parte demandada, se a houver, sendo fixado pelo árbitro 

presidente.  

7) O Tribunal Arbitral funcionará no Porto e julgará segundo a equidade, devendo a respetiva 

decisão ser proferida no prazo de 3 (três) meses a contar do termo da instrução do processo.  

8) Das decisões do Tribunal Arbitral cabe recurso nos termos gerais do direito.  
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9) Em tudo o omisso é aplicável o disposto na Lei n.º 31/86, de 29 de agosto, e no Título IX do 

Código de Processo nos Tribunais Administrativos.  

Artigo 23.º 

Contagem dos prazos na fase de execução do contrato celebrado ao seu abrigo 

À contagem de prazos na fase de execução do contrato, são aplicáveis as seguintes regras: 

1) Não se inclui na contagem do prazo o dia em que ocorrer o evento a partir do qual o mesmo 

começa a correr; 

2) Os prazos são contínuos, não se suspendendo nos sábados, domingos e feriados; 

3) O prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar de certa data, termina às 24 (vinte e 

quatro) horas do dia que corresponda, dentro da última semana, mês ou ano, a essa data; se 

no último mês não existir dia correspondente, o prazo finda no último dia desse mês; 

4) O prazo fixado em sábado, domingo, feriado ou em dia em que o serviço, perante o qual deva 

ser praticado o ato, não esteja aberto ao público, ou não funcione durante o período normal, 

transfere-se para o 1.º dia útil seguinte. 

Artigo 24.º 

Direito aplicável 

Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado, aplicam-se as disposições constantes do 

CCP. 

Artigo 25.º 

Proteção de dados 

1) O adjudicatário assume que: 

a) Se encontra vinculado ao integral cumprimento de todas as disposições legais aplicáveis à 

proteção de dados pessoais, designadamente o Regulamento Geral de Proteção de Dados 

(Regulamento (UE) N.º 2016/679, de 27 de abril de 2016, com as alterações subsequentes, 

adiante apenas RGPD), bem como toda a legislação que no ordenamento jurídico português 

verse sobre estas matérias; 

b) No tratamento dos dados pessoais transmitidos no âmbito da execução do presente 

contrato, obedecerá à política e às instruções documentadas da Primeira Outorgante 

(responsável pelo tratamento), incluindo no que respeita às transferências de dados para 

países terceiros ou organizações internacionais, exceto se for obrigado a fazê-lo pelo direito 

da União ou do Estado-Membro a que está sujeito, informando nesse caso o responsável 

pelo tratamento desse requisito, antes de proceder a essa transferência, salvo se tal 

informação for proibida por motivos de interesse público; 
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c) Garante que as pessoas autorizadas a tratar os referidos dados pessoais assumiram um 

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de 

confidencialidade; 

d) Adota todas as medidas de segurança do tratamento, designadamente, mas não 

exclusivamente: 

i) A pseudonimização e a cifragem de dados pessoais; 

ii) A capacidade de assegurar a confidencialidade, integridade, disponibilidade e 

resiliência permanentes dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

iii) A capacidade de restabelecer a disponibilidade e o acesso aos dados pessoais de forma 

atempada em caso de incidente físico ou técnico. 

e) Tem um processo para testar, apreciar e avaliar regularmente a eficácia das medidas 

técnicas e organizativas para garantir a segurança do tratamento; 

f) Apenas contratará outro subcontratante se o Responsável pelo tratamento o autorizar ou, 

em caso de autorização prévia, comunicará ao Responsável pelo Tratamento a contratação 

de um subcontratante que deverá respeitar todas as obrigações de tratamento decorrentes 

do RGPD; 

g) Prestará assistência ao Responsável pelo tratamento através de medidas técnicas e 

organizativas adequadas, para permitir que este cumpra a sua obrigação de dar resposta 

aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o exercício dos seus direitos; 

h) Prestará assistência ao Responsável pelo tratamento no sentido de assegurar o 

cumprimento das obrigações de segurança no tratamento, notificação à autoridade de 

controlo e aos titulares em caso de violação de dados pessoais, avaliação de impacto sobre 

a proteção de dados e consulta prévia, tal como previstas nos artigos 32.º a 36.º do RGPD, 

tendo em conta a natureza de tratamento e a informação ao dispor do Segundo 

Outorgante; 

i) Dependendo da opção do Responsável pelo tratamento, apagará ou devolverá todos os 

dados pessoais depois de concluída a prestação de serviços relacionados com o tratamento, 

apagando as cópias existentes, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo 

do direito da União ou dos Estados-Membros; e 

j) Disponibilizará ao Responsável pelo tratamento todas as informações necessárias para 

demonstrar o cumprimento das obrigações que impendem sobre o Segundo outorgante e 

facilita e contribui para as auditorias, inclusive as inspeções, conduzidas pelo responsável 

pelo tratamento ou por outro auditor para este mandatado; e 
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k) Compromete-se a informar imediatamente o Responsável pelo tratamento se considerar 

que alguma instrução viola o RGPD ou outras disposições do direito da União ou dos 

Estados-Membros em matéria de proteção de dados. 

2) O incumprimento destes deveres e a verificação de inexistência de garantias de compliance é 

fundamento de resolução do presente contrato com justa causa. 

 

 

 
 


